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    PREFÁCIO




    Foi com extrema honra e grande alegria que recebi e aceitei o convite da Gabrielle para prefaciar este livro. Seja permitido dizer, este é o primeiro prefácio que escrevo em minha vida e, portanto, tenho certeza de que ele não faz jus ao texto que apresento, tampouco à autora, que merece os devidos elogios pelo tema e pelo trabalho que desenvolveu. A obra é fruto da pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Ouro Preto, onde Gabrielle e eu nos conhecemos e nos tornamos amigos. Amigos de mestrado. A dissertação dela teve idas e vindas de ideias, temas, recortes, e de todas elas eu participei. Sempre preocupada em produzir um texto que fosse adequadamente técnico, mas que também fosse útil para as demandas das pessoas que se relacionam com a terra de forma intensa, viva e íntima, Gabrielle não se deixou abater por obstáculos que surgiram, ora em relação à escrita, ora em relação às informações necessárias para a elaboração do texto, e sobre todos esses desafios ela prevaleceu. Finalizada e defendida a dissertação, com toda razão recebeu nota máxima da comissão examinadora.




    Quem lê este livro certamente se depara com um conteúdo extremamente rico e com informações que nos surpreendem pela urgente necessidade de repensarmos a humanidade e a nossa relação com a natureza. Do ponto de vista teórico, Gabrielle transita nos campos do direito, da antropologia e da sociologia com fluidez, a fim de estabelecer o solo sobre o qual ela construirá sua proposta de solução para um problema jurídico que afeta inúmeras pessoas. As teorias que ela maneja sobre a relação homem-natureza, sobre a colonização dos saberes e sobre as cosmovisões que o direito deixa de fora em suas regulamentações, tudo isso nos mostra formas de vida que fogem aos padrões juridicamente impostos. Esse despertar – para uns – ou o reconhecer – para outros – em relação à diversidade cultural de manifestações do viver e do fazer no mundo, faz deste livro uma leitura importante para o direito ambiental. Neste ponto, seja permitido um parêntese. Inicialmente pensado para ocupar-se apenas da situação das pessoas habitantes da Serra da Canastra, no Sul de Minas Gerais, o texto foi reestruturado para tratar de todo um grupo que precisa de soluções práticas para suas demandas; povos e comunidades tradicionais que não se encontram restritos àquela região, mas que constituem realidade em inúmeras partes deste país.




    Quanto à solução jurídica prática que apresenta, Gabrielle demonstra neste livro que o problema enfrentado, apesar de jurídico, não reflete somente questões do direito. A propósito, o direito dos povos e comunidades tradicionais à permanência em suas terras, mesmo quando se institua ali uma área de proteção integral, decorre muito mais de outras relações e de outras percepções sobre as pessoas e a natureza; o direito como ordenamento é apenas a manifestação de uma convergência de forças e interesses, os quais, muitas vezes, conflitam com a possibilidade de povos e comunidades tradicionais exercerem um, digamos, direito natural à manutenção de suas vidas em relação com aquele sistema homem-natureza já estabelecido. Por isso o convite da autora de revisitar a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, a fim de incluirmos em nossas considerações aportes extrajurídicos relevantes, que levem em consideração os modos de vida e as próprias vidas dos habitantes das regiões reguladas pela lei.




    Para aqueles que já se dedicam ao estudo do direito ambiental e para as pessoas que se interessam por ampliar seus conhecimentos – jurídicos ou não –, o livro QUEM TEM DIREITO À NATUREZA NO SUL GLOBAL? constitui obra de leitura fundamental para podermos pensar a proteção da natureza para além dos limites do direito positivo, ao se levar em conta as pessoas que vivem em harmonia com a natureza.




    Arísio Antonio Fonseca Junior




    verão de 2022
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    Que a vida física e espiritual dos seres humanos esteja ligada à natureza significa, simplesmente, que a natureza está ligada a ela mesma, porque o ser humano é parte da natureza (MARX, 1988, p. 76).


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O problema a ser tratado na presente pesquisa diz respeito à necessidade de se revisitar o instituto das Unidades de Proteção Integral para assegurar direitos de permanência no território de povos e comunidades tradicionais marginalizados, a partir da perspectiva relacional ser humano-natureza, desenvolvida por François Ost, denominada a dialética do meio.




    Nesse sentido, o objetivo das Unidades de Proteção Integral, segundo o §1º, do art. 7º, da Lei nº 9.985 de 2000, que regulamenta o art. 225, §1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei do SNUC), é preservar a natureza, admitindo-se apenas o uso indireto dos recursos naturais, isto é, o uso que não envolva consumo, coleta, dano ou destruição (art. 2º, IX). Verifica-se, portanto, que essa forma de preservação pressupõe uma dicotomia conflitante entre ser humano e natureza. Isso implica pensar que, para que a natureza seja preservada, ela deve permanecer intocada e isolada, não se admitindo interferência humana direta. As populações humanas que habitam as áreas destinadas à preservação devem ser removidas de suas terras. Há a pressuposição de que não saibam fazer um uso sábio e adequado dos recursos naturais (ARRUDA, 1999, p. 83-84).




    O modelo de conservação adotado no Brasil foi importado dos Estados Unidos, no século XX, visando à proteção da wilderness, ou seja, da vida selvagem ameaçada pela ação da civilização industrial (ARRUDA, 1999, p. 83). Foi difundido pela Europa e Canadá, tornando-se um padrão mundial, principalmente após a década de 60 (ARRUDA, 1999, p. 83).




    Nos países com grandes áreas desabitadas, tais como os Estados Unidos e Canadá, o modelo se mostrou relativamente adequado, no entanto, quando transportado para países periféricos, destacando as Américas Central e do Sul, mostrou-se problemático, pois, até mesmo as áreas consideradas isoladas ou selvagens, abrigam diversas populações humanas (ARRUDA, 1999, p. 83-84). Na América do Sul, por exemplo, mais de 85% das áreas protegidas são habitadas ou têm seus recursos utilizados pelas populações de seu entorno (BENSUSAN, 2004, p. 70).




    Há, portanto, a determinação legal para que povos e comunidades tradicionais que habitam áreas de Unidades de Proteção Integral sejam realocados pelo poder público, sendo indenizados ou compensados pelas benfeitorias existentes no local, quando sua permanência não é permitida (art. 42, caput e §1º, da Lei do SNUC). Ocorre que esse dispositivo legal está em dissonância com a Constituição Federal (arts. 215, 216 e 231 da CF) e com a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), internalizada pelo Decreto nº 5.051/04, que prevê, no art. 16, a impossibilidade de remoção de povos tribais1 de seus territórios, salvo exceções pontuais2.




    Assim sendo, propõe-se revisitar o instituto tradicional das Unidades de Proteção Integral, procedendo a uma releitura do art. 7º da Lei do SNUC, com o objetivo de sugerir a inclusão de uma exceção legal, possibilidade prevista no §1º, do mesmo artigo. Desse modo, seria assegurado o direito de permanência no território aos povos e comunidades tradicionais, que já o habitavam quando sobreveio a determinação legal e que sofreram e ainda sofrem discriminação histórica. Comunidades que são, por vezes, ocultadas e oprimidas, em razão de interesses econômicas e colonialistas; que foram e são marginalizadas, desconsideradas dos procedimentos de criação e efetivação dos espaços especialmente protegidos.




    Para proceder a essa releitura, utiliza-se como marco teórico da pesquisa a teoria da “dialética do meio”, desenvolvida pelo jurista e filósofo do direito François Ost, em sua obra “A natureza à margem da lei a ecologia à prova do direito” (OST, 1995). Essa teoria, de um modo geral, diz respeito a encontrar um meio que, ao mesmo tempo, defina as fronteiras entre o vínculo, isto é, aquilo que aproxima o ser humano da natureza, e o limite, ou seja, o que o distingue da natureza. Em outras palavras, procura definir o que o ser humano faz da natureza e o que ela faz dele (OST, 1995, p. 10).




    Segundo o autor, a modernidade ocidental transformou a natureza em ambiente, compreendido como um cenário, no centro do qual reina o homem, que se autoproclama senhor e controlador da mesma. Não há consciência ontológica nesse ambiente, que é tido apenas como um reservatório de recursos3. O projeto de natureza na modernidade baseia-se nas ideias de Galileu, que reescreve o mundo em uma linguagem matemática, libertando o homem dos vínculos naturais, ao reconhecer que não se está no centro do universo, gerando consciência da limitação e da mutabilidade (OST, 1995, p. 37); de Bacon e a tecnociência, segundo a qual se conhece o universo para depois dominá-lo; e de Descartes, mediante o método de categorização e separação (OST, 1995, p. 35-41).




    Assim sendo, estabelece-se uma relação científica e manipuladora com a natureza, que é vista como matéria. Há o distanciamento e a objetificação da mesma. Cria-se o artifício, a máquina e a automatização. Esse dualismo determina a perda do vínculo, já não há relação de igualdade entre a natureza e o ser humano e nada que os ligue (OST, 1995, p. 10-12). Há, por outro lado, a inversão completa dessa perspectiva, denominada deep ecology. Segundo esse entendimento, há a tomada de consciência de que não é a terra que pertence ao homem, mas, sim, o homem que pertence à terra. Há o retorno ao seio materno das origens (Gaia gentrix), a reconciliação do homem com os outros seres. Não há mais privilégios, todos os elementos do mundo vivo estão na mesma linha de evolução, sendo que cada espécie, cada lugar, cada processo possui um valor intrínseco. A natureza passa a ter personalidade no campo jurídico. Esse monismo determina a assimilação, ou seja, não há qualquer hierarquia entre o ser humano e os demais seres (OST, 1995, p. 13-14).




    Para François Ost (1995, p. 280), as duas teorias são reducionistas e limitadas. Isso porque na primeira – perspectiva dualista – a natureza é mutilada, reduzida à mecânica. Os processos são simplificados, tidos como lineares, a ligação entre um e outro é ignorada. Já na segunda – perspectiva monista – há uma visão romântica e poética da natureza, que não faz jus à realidade, uma vez que o homem é ser vivo, como os outros, mas é também o único que tem a capacidade da liberdade, de gerar sentidos, sujeito de uma história, autor e destinatário de regras. Em outras palavras, ser humano e natureza possuem um vínculo, contudo, não se reduzem um ao outro.




    Nessa ordem de ideias, para François Ost, a única maneira de fazer justiça ao homem e à natureza é afirmar simultaneamente sua semelhança e diferença. É necessário contrapor uma ideia de mediação entre o dualismo e o monismo, de se criar um espaço intermediário, no qual o ser humano, ao mesmo tempo, segue e guia a natureza (OST, 1995, p. 17).




    Nesse sentido, François Ost trabalha com a concepção da dialética, compreendida como a ideia dos vínculos e dos limites, a filosofia na qual os elementos tidos como antagônicos apresentam, na realidade, um vínculo. Cada um dos elementos contém uma parte do outro, um não existe por si só (OST, 1995, p. 282). Assim, o homem é também uma parte da natureza e ao mesmo tempo dela se difere e se distancia. Há um jogo permanente de interações. O autor denomina essa relação entre ser humano-natureza como “meio”. O híbrido, quase objeto, quase sujeito (OST, 1995, p. 282).




    A teoria da “dialética do meio” se aplica aos objetivos desta dissertação, pois propõe-se construir um raciocínio alternativo ao que sustenta o instituto das Unidades de Proteção Integral, qual seja, a perspectiva dualista, na qual o ser humano e a natureza estão completamente dissociados, o que justificou a exploração extrema dos recursos naturais, ocasionando a atual degradação do meio ambiente.




    Considerando essa destruição, advinda da separação e do domínio, é necessário, então, criar espaços a serem especialmente protegidos, para garantir acesso aos recursos naturais pelos seres humanos. Há povos, no entanto, que se relacionam com a natureza da maneira dialética proposta. Em outras palavras, há comunidades que se reconhecem na natureza e ao mesmo tempo reconhecem suas diferenças, apropriando-se dos recursos naturais, mas não de forma predatória, como o faz a sociedade hegemônica.




    Nesse contexto, a pesquisa desenvolvida é bibliográfica, visando à análise de documentos, obras, periódicos, leis, decretos, portarias administrativas e dissertações que abordam o tema em análise, a fim de se construir uma consistente base teórica. As obras foram glosadas e a coleta de dados se deu mediante fichamento do tipo citações, já que ele possibilita uma maior assimilação do conhecimento e organização, facilitando a execução da pesquisa.




    A investigação é jurídico-propositiva (GUSTIN; DIAS, 2014, p. 34), visto que tem por objetivo o questionamento do instituto jurídico das Unidades de Proteção Integral, para, ao fim, propor uma alteração legislativa, por meio da inclusão da exceção legal no §1º, do art. 7º da Lei do SNUC.




    A pesquisa conta com a análise de dados primários, haja vista que foram levantadas diretamente pela pesquisadora, sem intermediação de outros autores, informações extraídas de entrevistas, documentos oficiais, dados estatísticos, decretos, instruções normativas e leis. Ademais, as obras e artigos analisados foram interpretados pela autora. Houve também o uso de dados secundários, notadamente em relação à temática de povos e comunidades tradicionais em áreas sobrepostas à Unidades de Proteção Integral, no Parque Nacional da Serra da Canastra, sudoeste de Minas Gerais, tendo em vista que foram utilizados dados já interpretados nas dissertações de mestrado de Vanessa Samora Ribeiro Fernandes (2012) e Gustavo Henrique Cepolini Ferreira (2013).




    Trata-se de pesquisa interdisciplinar, que conta com elementos, apenas a título ilustrativo, da Ecologia, Biologia, Antropologia, Ciências Sociais, Direito Administrativo e Direito Ambiental. Isso porque o assunto regulamentado na legislação ambiental e efetivado por meio do Direito Administrativo relaciona-se à gestão de espaços territoriais para a manutenção dos ecossistemas e conservação das espécies, acarretando diversas consequências na dinâmica social das comunidades que vivem em tais espaços. Tanto a crítica às Unidades de Proteção Integral como a exceção legal que se propõe construir encontram fundamentação teórica na relação que o ser humano possui com a natureza.




    Para se construir, portanto, essa via alternativa regulamentadora que permite a permanência de povos e comunidades tradicionais em Unidades de Proteção Integral, necessário se faz uma melhor compreensão da Lei nº 9.985/2000 (Lei do SNUC). Isso é realizado no segundo capítulo, no qual são abordados os aspectos constitutivos da lei, a contextualização e o histórico de sua tramitação.




    É também imprescindível lançar o olhar sobre as perspectivas de conservação e preservação da natureza, para compreender de que modo tais concepções influenciaram na elaboração da Lei do SNUC, mais precisamente no que se refere às Unidades de Proteção Integral, que vedam o uso direto dos recursos naturais pelos seres humanos, independentemente de qual seja sua relação com a natureza.




    Desse modo, são analisadas as compreensões preservacionistas e conservacionistas, tendo em vista que foram recepcionadas, parcialmente, pela Lei do SNUC, e a concepção socioambientalista, que sustenta a possibilidade da presença humana em áreas protegidas, pretendendo a promoção do desenvolvimento sustentável4 com respeito aos ecossistemas. Essa última perspectiva é relevante para a pesquisa, pois apresenta uma visão alternativa de conservação, trazendo ao debate importantes contornos sobre a vida e a luta dos povos da floresta, bem como sua importância para a conservação da biodiversidade. Nessa ordem de ideias, ainda no segundo capítulo, será desenvolvido o conceito de povos e comunidades tradicionais, mediante a análise da legislação e de obras que tratam do tema.




    O terceiro capítulo do trabalho destina-se à compreensão da razão de ser5 das Unidades de Proteção Integral. O capítulo tem como objetivo identificar em face de quais grupos ou de quais indivíduos se querem manter determinadas áreas isoladas. Tal construção se deu sob uma perspectiva histórico-antropológica, notadamente o modo pelo qual se desencadeou a dissociação entre ser humano e natureza, que resultou na necessidade de criação de áreas isoladas, por intermédio da legislação.




    Ainda nesse capítulo, analisa-se o “mito moderno da natureza intocada”, teoria desenvolvida por Antônio Carlos Diegues (2001), e as concepções de paraísos perdidos, que permeiam o imaginário ocidental. Tais perspectivas são importantes para os objetivos da pesquisa, para melhor compreender a razão de ser das Unidades de Proteção Integral, visto que as ideias de uma natureza pura, que reconciliaria o homem ao plano espiritual e natural, influenciaram consideravelmente a concepção preservacionista, ou seja, espaços destinados à preservação sem interferência humana direta.




    No quarto capítulo, dimensiona-se o conflito socioambiental decorrente da sobreposição territorial de povos e comunidades tradicionais e Unidades de Proteção Integral. Realiza-se uma reflexão sobre as causas e consequências do conflito, nas mais diversas esferas, incluindo a social, a jurídica, a institucional e a do saber. Posteriormente, ainda nesse capítulo, com a intenção de contextualizar a questão de povos e comunidades tradicionais habitando áreas de Unidades de Proteção Integral, em Minas Gerais, foi analisado o caso do Parque Nacional da Serra da Canastra, localizado no sudoeste mineiro, e suas nuances.




    Após, no quinto capítulo, sem prejuízo de outras propostas existentes, destaca-se algumas alternativas relevantes já pensadas para a mediação do conflito no contexto brasileiro, que foram divididas em cinco grupos. O primeiro grupo refere-se à mediação por meio da comunicação e educação ambiental. O segundo grupo diz respeito à revisão dos limites das unidades, que pode se dar por meio da criação de mosaicos de unidades de conservação, recategorização e desafetação de áreas. O terceiro grupo, por sua vez, concerne à via conciliatória. São descritos os principais contornos sobre o Acordo de gestão, Plano de Uso Tradicional e Termo de Compromisso. Ressalte-se que se deu enfoque ao termo de compromisso, procedendo-se a uma análise crítica do instrumento jurídico, considerando ser o meio institucional próprio, previsto no Decreto nº 4.340 de 2002 e regulamentado na Instrução Normativa nº 26, de 4 de julho de 2012, do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), para mediação dos conflitos existentes entre povos e comunidades tradicionais e Unidades de Proteção Integral, regulamentando a presença das comunidades enquanto não se encontra a solução para o impasse.




    O quarto grupo se relaciona às sugestões que conciliam os interesses de preservação cultural e ambiental, concretizadas por meio da dupla afetação ou da criação de zonas histórico-culturais antropológicas. Por fim, no quinto grupo, será exposta a determinação legal de a remoção das populações tradicionais de seus territórios, prevista no art. 42 e parágrafos da Lei do SNUC.




    Após desenvolver tais ideias, e, considerando que o termo de compromisso é transitório e vulnerável diante do conflito socioambiental entre povos e comunidades tradicionais e Unidades de Proteção Integral, desenvolve-se, no sexto capítulo, a contribuição da autora para o tema. Para tanto, utiliza-se a teoria da “dialética do meio”, de François Ost (1995), com o objetivo de demonstrar que há relações humanas com a natureza em moldes diversos dos apresentados no segundo capítulo deste trabalho. Com isso, quer-se dizer que algumas comunidades desenvolveram uma relação não predatória com o meio ambiente, não encaram os recursos naturais como bens, de modo a não serem consideradas como ameaças à conservação da natureza. Antes, por apresentarem uma relação dialética com o meio, no qual se reconhecem enquanto “ser” e dependentes, são aliadas à preservação dos ecossistemas e das belezas cênicas.




    Além disso, desenvolve-se o argumento jurídico de que certas populações já se encontravam nessas áreas protegidas, anteriormente à norma, ou seja, o objeto jurídico que se almeja proteger é a natureza no status em que se encontra. E, ela se encontra assim, justamente por haver determinados grupos habitando-a. Vale dizer que o objetivo da lei não é criar áreas com maior diversidade, pelo contrário, é o de proteger a diversidade que já existe nessas áreas.




    Feitas essas construções, pretende-se, ao fim, lançar a proposição de se incluir uma exceção no §1º, do art. 7º da Lei do SNUC, que disciplina a proteção integral. A exceção seria da não necessidade de se removerem os povos e comunidades tradicionais das Unidades de Proteção Integral, uma vez que esses grupos se reconhecem na natureza de maneira dialética, do modo como desenvolvido por François Ost.




    




    

      

        1 Os povos e comunidades tradicionais enquadram-se na definição de povos tribais. Veja-se o item 2.1 do presente trabalho.


      




      

        2 Caso, excepcionalmente, seja necessário o translado e o reassentamento desses povos, eles deverão ser consultados, tendo pleno conhecimento da causa da mudança, que só poderá ser efetivada com seu consentimento. Caso não haja consentimento, o deslocamento e o reassentamento apenas poderão ser realizados após a conclusão de procedimentos adequados, estabelecidos pela legislação, incluindo enquetes públicas, nas quais os povos interessados tenham a possibilidade de estar efetivamente representados. Assim que deixarem de existir as causas que motivaram a mudança desses povos, é assegurado o direito de voltar às suas terras tradicionais (art. 16, Convenção 169 da OIT).


      




      

        3 Importante realçar que, embora esse seja o projeto de modernidade, nem todos compactuam com ele. Há pessoas que se relacionam de outras maneiras com os bens naturais, negando, inclusive a conceituação de “recursos”.


      




      

        4 Neste trabalho, utiliza-se a conceituação jurídica de “desenvolvimento sustentável”, prevista no Relatório Nosso Futuro Comum (1987), como sendo “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades” (ONU, 1987).


      




      

        5 O termo “razão de ser” é empregado nesta dissertação no sentido jurídico, ou seja, a razão jurídica de ser das Unidades do Conservação.
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